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REGISPEL INDUSTRIA E COMERCIO DE BOBINAS S/A

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO
(CSLL)

Exercicio: 2005
DIREITO CREDITORIO . AUSENCIA DE COMPROVAGCAO

O direito creditério, sendo liquido e certo, deve ser comprovado pela
Contribuinte, sob pena do seu ndo conhecimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leticia Domingues Costa Braga — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza

Gongcalves (Presidente), Eduardo Morgado Rodrigues, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin,
Daniel Ribeiro Silva, Nelso Kichel, Leticia Domingues Costa Braga, Claudio de Andrade
Camerano e Carlos André Soares Nogueira.

Relatorio

Por bem expor o caso dos autos, reproduzo abaixo o relatério da Delegacia de

origem, complementando-o a seguir:

Trata-se  das  Declaragbes de  Compensacdo  Eletrbnicas  n°s
19396.14557.180907.1.7.03-8627, 38247.90169.200808.1.3.03-5216 e
09228.80134.150109.1.3.03-2609, apresentadas pela interessada em epigrafe para
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 Exercício: 2005
 DIREITO CREDITÓRIO . AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
 O direito creditório, sendo líquido e certo, deve ser comprovado pela Contribuinte, sob pena do seu não conhecimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Letícia Domingues Costa Braga � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Eduardo Morgado Rodrigues, Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Nelso Kichel, Letícia Domingues Costa Braga, Cláudio de Andrade Camerano e Carlos André Soares Nogueira.
  Por bem expor o caso dos autos, reproduzo abaixo o relatório da Delegacia de origem, complementando-o a seguir:
Trata-se das Declarações de Compensação Eletrônicas nºs 19396.14557.180907.1.7.03-8627, 38247.90169.200808.1.3.03-5216 e 09228.80134.150109.1.3.03-2609, apresentadas pela interessada em epígrafe para compensação de débitos próprios com crédito relativo a Saldo Negativo de CSLL, relativo ao ano-calendário 2005, no valor originário de R$ 83.054,63.
Conforme Despacho Decisório Eletrônico nº de rastreamento 031068745, de 04/09/2012, o direito creditório não foi reconhecido e as compensações não foram homologadas, mediante o seguinte fundamento:

Nas Informações Complementares da Análise de Crédito, constam os seguintes dados:





Direcionada a DCOMP para a intervenção manual no intuito de validar a compensação das estimativas, o servidor competente elaborou o despacho com as informações abaixo: (fls. 43 a 45 dos autos, cópia não muito legível).
O contribuinte supra transmitiu o pedido de restituição, ressarcimento e compensação eletrônico, perdcomp, indicando acima, pleiteando Saldo Negativo de CSLL, exercício 2006.
O sistema de Controle de crédito, SCC, solicitou intervenção de servidor da Receita Federal do Brasil para validar as retenções na fonte e as estimativas demonstradas nos quadros abaixo, deixando a perdcomp �em análise suspensa�, motivo: Selecionado para análise do usuário: (...)
Em consulta aos sistemas da RFB, encontramos retenções pela fonte pagadora e suas filiais, a saber:
CNPJ 00.000.000/0001-91
- Código 6147 � Produtos Retenção em Pagamento por Órgão Público � no valor de R$1.396,18, dos quais R$238,68 referem-se à alíquota de 1,0% de CSLL;
CNPJ 33.781.055/0001-35
- Código 6147 � Produção Retenção em Pagamentos por órgão Público � no valor de R$9.035,07, dos quais R$1.544,46, referem-se à alíquota de 1,0% de CSLL;
CNPJ 34.028.316/0001-03
- Código 6147 � Produtos Retenção em Pagamento por Órgão Público � no valor de R$19.715,25, dos quais R$3.367,48 referem-se à alíquota de 1,0% de CSLL;
O contribuinte foi notificado através da intimação 2209/2011 a apresentar os documentos comprobatórios dos valores divergentes entre a DIRF e o Perdcomp para as fontes CNPJ 33.781.055/0001-35 e CNPJ 34.028.316/0001-03. Em resposta apresentou cópia das folhas do livro diário n.º 20, as notas fiscais, bem como cópia dos extratos bancários, comprovando os valores efetivamente recebidos. Entre os valores declarados foram utilizadas retenções na fonte de notas fiscais emitidas no Ano-calendário de 2004.
Em relação ao Imposto de Renda retido na fonte, de acordo com Perdcomp 4.5 instituído pela IN RFB nº 1.134, de 04 de março de 2011, deve ser lançada para constituição do crédito na composição do saldo negativo com os dados relativos ao imposto de renda retido em todos os pagamentos efetuados ao contribuinte detenteor do crédito, no período de apuração a que se refere o saldo negativo de IRPJ objeto do Pedido Eletrônico de Restituição ou da Declaração de Compensação, desde que referidos pagamentos tenham integrado a base de cálculo do IRPJ, conforme informado na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ).
Tendo em vista que os lançamentos no livro diário não identificam quais notas fiscais compõe o crédito de duplicatas a receber lançadas em cada mês, confirmamos parcialmente as retenções pelas fontes CNPJ 34.028.316/0001-03, CNPJ 00.000.000/0001-91 e CNPJ 33.781.055/0001-35 pelo total encontrado na DIRF.
Em consulta ao sistema da Receita Federal  do Brasil, constatou-se que as estimativas questionadas pelo SCC estão nas seguintes situações a saber:
- As estimativas de CSLL referentes aos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio e setembro de 2005, nos valores de R$59.016,28, R$59.156,97, R$ 65.892,66, R$56.351, 54, R$60.935,71 e R$63.645,74, respectivamente, têm seus débitos parcelados conforme processos 10875-720.985/2009-02 e 18208-060.936/2011-90 e a quitação deste parcelamento encontra-se adimplente.
A estimativa de CSLL referente ao mês de junho de 2005, no valor de R$63.829,64, encontra-se com saldo devedor, conforme processo 10875-902.854/2012-39.
A estimativa de CSLL referente ao mês de julho 2005, no valor de R$61.918,53 encontra-se com saldo devedor de R$52.751,82, conforme processo 10875-902.914/2012-13. O saldo restante de R$9.411,74 encontra-se declarado no Perdcomp em questão, portanto não será possível confirmar a compensação.
A contribuinte foi cientificada do Despacho Decisório, por via postal, em 17/09/2012. Em 27/09/2012, a interessada apresentou manifestação de inconformidade, de seguinte conteúdo:




Quando da decisão da Delegacia de origem restou consignado que a contribuinte limitou-se a questionar a glosa das estimativas compensadas com o saldo negativo, nada expressando acerca das retenções não confirmadas e que portanto essa matéria estava preclusa.
Ademais, informou que a DCOMP de 07/05 tinha sido retificada diminuindo o valor do débito compensado de R$61.918,53 para R$52.751,82.
E, ainda, que �Conforme Acórdão DRJ-RPO nº 14-54.746, de 12/11/2014, a manifestação de inconformidade apresentada nos autos do citado processo nº 10875.902815/2012-31 foi julgada procedente em parte, para reconhecer em parte o direito creditório correspondente ao saldo negativo de CSLL do ano-calendário 2004, no valor originário de R$ 59.843,24, e homologar as compensações ali levadas a litígio, até o limite do crédito concedido, o qual se mostrou suficiente para a extinção parcial das estimativas do ano-calendário 2005, relativas aos referidos PA 06/05 (R$ 63.829,64) e 07/05 (R$ 1.800,97), no total de R$ 65.630,61.
Portanto, considerou que a Contribuinte fazia jus ao saldo negativo de CSLL do ano calendário 2005 no valor originário de R$17.423,58, conforme quadro abaixo:

Restou consignado no relatório de análise de crédito, que da estimativa na PA 07/2005 (R$9.411,74), não ter sido possível confirmar a compensação. 
Inconformada, a contribuinte apresentou recurso a esse Conselho argumentando que:
�A requerida solicitou um crédito no valor de R$533.147,54 em PER retificadora para o ano-calendário de 2003, sendo assim a contribuinte tem direitos creditórios a fim de quitar o débito hora questionado no acórdão 14-54.746.
Sendo assim, o débito deste acórdão será automaticamente compensado pela homologação do débito discutido no acórdão mencionado.�
Este é o relatório do essencial.
 Conselheira Letícia Domingues Costa Braga, Relatora.
O recurso é tempestivo e dele conheço.
Com relação ao mérito, não há qualquer crédito possível de reconhecimento.
A Contribuinte somente cita um acórdão sem nada juntar aos autos, nem o próprio acórdão citado no recurso, não traz qualquer elemento capaz de identificar crédito, pois os direitos creditórios, mesmo que ainda não homologados já tinham sido considerados pela DRJ.
Ou seja, não há qualquer argumentação na peça recursal possível de alterar o resultado do julgamento da Delegacia de origem.
Assim, nego provimento ao recurso voluntário, mantendo de origem por seus próprios fundamentos.
(documento assinado digitalmente)
Letícia Domingues Costa Braga
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compensacgdo de débitos préprios com crédito relativo a Saldo Negativo de CSLL,
relativo ao ano-calendario 2005, no valor originario de R$ 83.054,63.

Conforme Despacho Decisdrio Eletronico n° de rastreamento 031068745, de
04/09/2012, o direito creditorio ndo foi reconhecido e as compensagdes ndo foram
homologadas, mediante o seguinte fundamento:

A N s

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DRF GUARULHOS . Mg de Rastreamento: 031088745
DATA DL EMISSA0: 04/00/2012

1-SUJEITO PASSIVD / lNTEﬁESShBD
o) NOME EMPRESARIAL

46, 120, 820/0001~18 REGISPEL INDUSTRIA E COMERCIO DE BOBINAS §.4
2-1DENTIFICADOR DD PER/OCOMP

PER/DLOMP COM DEMONSTRATIVO Lz -EDITO|PERIODO DE APURAGAD D0 CREDITO TIPD DE CREDITO Ng DO PROCESSC DE CREDITO
19386, 14557, 180807. 1. 7.03-8717 Exgrcicio 2006 - 01/01/2005 a 31/12/2008 Saldo Negativo de CSil 10875-904 . 002/2012-86

3-FUNDAMENTACAT  DUCISA0 E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas g3 ir-ormecdes prestadas no documento acima ident if icado e considerardo que a soma cas parcelas ds composigde do crédite informacdas
no PER/CCOMP deve ser suf iclonte para comprovar a Quitagdo da contrtbuigdo social devida e a apuragdo do saldo regative, verificou-se:

PRRCELAS OE CL®0S!CAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP
PARC.CREDITO T R EXTERIOR ]RSTE@ES FONTE  [PAZAMENTDS ESTIM.COMP.SNPA  (FSTIM. PARCELADAS | DEM.ESTIM, COMS. fsw PARC. CRED. |

PERA/DCOMP 1 : c,m] 11.083 83 148,803, 57 125.748,17 0,00 . 520.915‘131 B08.553,44

CoNFIRMADSS | 0,00 | 5.510,08}°  148/803,57 0| . oo 520.818,17) 675.291,82
. i

valor original do salds negative informado no PER/DOONP vom demonsirativo de crédito: R$ m 054,63 Val{w na 0lPJ: RS 83.054 63

Soeatdr io das parcelas de composiclo do crédito na DIPJ: A§ 806.5653.48

CSLL devida: HE 723.498.8% :

Valor d¢o salds negative ¢isponivel= (Parcelas cenfirnaoas bimitade ao sonatério gas parcelas na DI=J) - (CE.LL am'ua: Timitago a0 menor valor
entre saldc negativo DIPJ & PER/DCOMP, ubse"vadc Que, qqaadc esta caleulo resultar regativo, o valor serd zero

Valor do saldy negative disponivel: R§ 0

Informagdes complementares da andlise do cédito estdn disponivais na pigina Internar™cd REcEita Fadersl. e integram este despatno,’

Diante do exposto, NAD HOMOLDGD & compensacis ceclarada nos Seguintgs PER/DCOMP;
18366. 14387, TBOEO: 1.7.03-8627 38247,020169. 200808, 1,3.03-521§ 09225, 80134, 150109, 1.3, 08~ 2505 .
Vaior devedor consol i0aco, cnrrwmﬂﬂsme 208 oénitos irdevicamenie COMDENSAcUS, pard Dagarento ate ZB/0G/E0i2.

lermncipaL wmz | R08
| ‘ _s?é:'a'éi'.b'i"”“'_J 17.270,18

s -

Para m?ormaguea cmplw-s‘tares qa anélise e crémto verifitagan cﬁa walores devedores e enissio de DARS .qonsultar n eﬂdereco

ww recoita-farénda. gov.br.; menu "Onde, Encont r'u n;:cac 'Per;mw' ftem © P&n/"ci‘.n“—oa-;pacm Dect ..6-1'90

" |Emnquadramento Legal: Art, 188-da Lei n® §.172. dn !saa (r‘rdlgn Tr-h_.t&r'ic Naclonal). ‘Ingiso 11 .da, P‘aragr&la 1" ds art e“ 8 art, aa. da Lel
“1e. 430, e 1.:96 At 4% da I"J SRF 5’.}3, "008 Art, 74 da Lei £.430, de 27 e demmra au 1995 .

Nas InformacBes Complementares da Andlise de Crédito, constam os seguintes
dados:
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Fl. 236

Andlise das Parcelas de Crédito

Contribuigéo Social Retida na Fonte

T
CNP] da Fonte Cédigo de Valor
Pagadora Receity Confimado

00.352.294/0009-78 6147 47,67
00,352,294/0058-56 6147 83,52
00,662.270/0008-15 6147 132,00
02.488.507/0001-61 6147 23,19
03.241.738/0001-38 6147 75,28
29.,979.036/0368-27 6147 57,80
00.000.000/1192-45 6147 39,38
00.000.000/1473-70 6147 61,05
00.000.000/3771-04 6147 138,25
34.028.316/0003-75 6147 403,63
34.028.316/0004-56 6147 2.360,75
34.028.316/0026-61 6147 113,65
34,028.316/0027-42 6147 195,84

Total 3.732,01
Parcelas Confirmadas Parciaimente ou N&o Confirmadas

CNPJ da Fonte Cédigo de Valor Valor valor N&o Justificativa

l Pagadora I Receita , PER/OCOMP Confirmado Confirmado

ttps://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATRCE/SCC/detalhamentoCredito.asp?nr=031...

1/09/12 Detalhamento do Crédito
33.781.055/0001-35 6147 31.406,32 1.544 40 1.861,86|Retencio comprovada em DIRF
34,028.316/0027-42 6199 3.531,60 293,61 3.237,96|Retenclio comprovada em DIRF
34.028.316/0031-29 6147 79,00 0,00 79,00|Retencdo na fonte ndo comoprovada
34.028.316/7101-51 6147 334,60 0,00 334,6C Retengdo na fonte ndo comprovada
Total 7.351,52 1.838,07 5.513,45 o

Thlal Confirmado da Coatribuigdo Sacial Retida na Fenle: RS 5.570,08
Pagamentos

O valor confinmade da parcela de pagamento #=23 Umilado ao valor informade no PER/DCOMP no campa "Valor Ulilizado para Compor o Salde Negativo do Perodo®

Parceias Confirmadas

Codigo de 9erfodo"de Data ¢~ Valor da Valor ca Multa | Valor dos Jures | Valor Totai do | Valor Utilizado
Recelta Apuracio | Amrmiadacin Principal DARF para Comporo
Saldo Negative
- do Periodo
2484) 31/07/:0050 31,08/2008 4.547,08 0,00 0,00 4.547,08 4.547,08
24841 31/08,2005f .0/09/2005 73.358,87 6,00 0,00 73.358,87 73.358,87
2484 35!!.11."1105[ 23/12/2005 70.897,62 0.00 0,00 70.897,62 70.897,02
R — p— PR— e SR — — ..?nt&: !4&‘303'5?

Total Confirmado de Pajamenios RE 148.803,57

tosindevidos ou a maer, RS$ 148.803.57

Estimativas Compensadas com Saldo Negativo de Periodos Anteriores, com Processo Administrativo, Processo
Judicial ou DCOMP

Total Cenfimade de Pagamentos + Egtimativas comp das com oultes pag

Parcelas Confirmadas P.arcia_l_r‘ﬂenta ou Nio Confirmadas

Perfnﬁ_o de Ne do Processo/Ne da DCOMP Valer da Valor Valar néc Justiticativa
apuragio da Estimativa eonfirmade confirmade
eslimativa compensads
mmpensade PER/OCOMP )
JUN/2005|24617.95676.200808.1.7.03-8146 63,629,641 0,00 63.529,64|Compensagdc ndo Confirmada
WL/2005{13345 61147.200808.1.7,03-5212 §1.818,53(/ 2,00 61.918 53{Compensagio ndo confirmada
w_____m_‘ﬁ_’ __________________ Taotal 125.748,17 Q.00 125.748,17

Total Confirmade de Ectimativas Compensadas com Saldo Negativo do PeriodesAntencres RS 0,00
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Demais Estimativas Compensadas

Parcelas Confirmadas

Pericdo ge N° a0 Frocesso/NS da DCOMP Valor da
apuracia da estimativa
estimativa mpensada
COI“!,‘JCHSHGB
CQUT/2005{010687.475870.091105.1.3.01-2233 71.359,0%
DEZ/2005|37498.28164.120106.1.3.01-0600 84.660,18
IAN/2005] 19476 09504.100205.4.2.01-6062 58,016,28
FEV/2005)24023.26209.100305.1.3.01-6255 55.156,97
MAR/2005|14535,44968.120405.1.2,01-5457 65,552,656
ABR/2005/22516.44568,110505.1.3.01-2720 56.351,54
MAL/Z005/08123 . 855956.05906058,1.3.01-7500 &0 935,?11
] SET/2005[41901,28737.251005,1.7.01-78071 63.645,74|
Total| s20%1837(

Total Confimads de Demais Est mativas Compensadas RS 520.318.17

Direcionada a DCOMP para a intervencdo manual no intuito de validar' a
compensagdo das estimativas, o servidor competente elaborou o despacho com as
informac@es abaixo: (fls. 43 a 45 dos autos, copia ndo muito legivel).

O contribuinte supra transmitiu o pedido de restituicdo, ressarcimento e
compensacdo eletrénico, perdcomp, indicando acima, pleiteando Saldo Negativo de
CSLL, exercicio 2006.

O sistema de Controle de crédito, SCC, solicitou intervencdo de servidor da
Receita Federal do Brasil para validar as retencbes na fonte e as estimativas
demonstradas nos quadros abaixo, deixando a perdcomp “em andlise suspensa”,
motivo: Selecionado para andlise do usuario: (...)

Em consulta aos sistemas da RFB, encontramos retencGes pela fonte pagadora e
suas filiais, a saber:

CNPJ 00.000.000/0001-91

- Codigo 6147 — Produtos Retencdo em Pagamento por Orgdo Plblico — no
valor de R$1.396,18, dos quais R$238,68 referem-se a aliquota de 1,0% de CSLL;

CNPJ 33.781.055/0001-35

- Cdbdigo 6147 — Producdo Retencdo em Pagamentos por 6rgdo Publico — no
valor de R$9.035,07, dos quais R$1.544,46, referem-se a aliquota de 1,0% de CSLL;

CNPJ 34.028.316/0001-03

- Codigo 6147 — Produtos Retencdo em Pagamento por Orgdo Plblico — no
valor de R$19.715,25, dos quais R$3.367,48 referem-se a aliquota de 1,0% de CSLL;

O contribuinte foi notificado atraves da intimacdo 2209/2011 a apresentar 0s
documentos comprobatdrios dos valores divergentes entre a DIRF e o Perdcomp para
as fontes CNPJ 33.781.055/0001-35 e CNPJ 34.028.316/0001-03. Em resposta
apresentou copia das folhas do livro diario n.° 20, as notas fiscais, bem como cépia
dos extratos bancarios, comprovando os valores efetivamente recebidos. Entre os

! Irei reproduzir com as minhas palavras o relatério, tendo em vista néo estar a cépia muito legivel.
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valores declarados foram utilizadas retengdes na fonte de notas fiscais emitidas no
Ano-calendario de 2004,

Em relagdo ao Imposto de Renda retido na fonte, de acordo com Perdcomp 4.5
instituido pela IN RFB n° 1.134, de 04 de marco de 2011, deve ser lancada para
constituicdo do crédito na composicdo do saldo negativo com os dados relativos ao
imposto de renda retido em todos os pagamentos efetuados ao contribuinte detenteor
do crédito, no periodo de apuragdo a que se refere o saldo negativo de IRPJ objeto do
Pedido Eletrénico de Restituicdo ou da Declaracdo de Compensacdo, desde que
referidos pagamentos tenham integrado a base de célculo do IRPJ, conforme
informado na Declaracdo de Informagbes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica
(DIPJ).

Tendo em vista que os lancamentos no livro diério ndo identificam quais notas
fiscais compde o crédito de duplicatas a receber langadas em cada més, confirmamos
parcialmente as retencGes pelas fontes CNPJ 34.028.316/0001-03, CNPJ
00.000.000/0001-91 e CNPJ 33.781.055/0001-35 pelo total encontrado na DIRF.

Em consulta ao sistema da Receita Federal do Brasil, constatou-se que as
estimativas questionadas pelo SCC estdo nas seguintes situacdes a saber:

- As estimativas de CSLL referentes aos meses de janeiro, fevereiro, margo,
abril, maio e setembro de 2005, nos valores de R$59.016,28, R$59.156,97, R$
65.892,66, R$56.351, 54, R$60.935,71 e R$63.645,74, respectivamente, tém seus
débitos parcelados conforme processos 10875-720.985/2009-02 e 18208-
060.936/2011-90 e a quitacdo deste parcelamento encontra-se adimplente.

A estimativa de CSLL referente a0 més de junho de 2005, no valor de
R$63.829,64, encontra-se com saldo devedor, conforme processo 10875-
902.854/2012-39.

A estimativa de CSLL referente ao més de julho 2005, no valor de R$61.918,53
encontra-se com saldo devedor de R$52.751,82, conforme processo 10875-
902.914/2012-13. O saldo restante de R$9.411,74 encontra-se declarado no Perdcomp
em questdo, portanto ndo seré possivel confirmar a compensacao.

A contribuinte foi cientificada do Despacho Decisorio, por via postal, em
17/09/2012. Em 27/09/2012, a interessada apresentou manifestacdo de
inconformidade, de seguinte contetdo:
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DOS FATOS:

A requerente apresentou em 19 de agosto de 2007
Per/Dcomp de n.2 19396.14557.180907.1.7.03-8627 relativa a Saldo Negativo da Contribui¢do
Social sobre o Lucro Liquido, cujo saldo negativo se deu no valor de RS. 83.054,63 (oitenta e
trés mil, cinquenta e quatro reais e sessenta e trés centavos), com a seguinte composi¢cdo para

os créditos:

RELENCHES NA FONTE...eiviiiiiieiireiies ettt s e sre s ert e sas e ete e st e ste s saesreentesaeas RS. 11.083,53
Pagamentos efetUados.........ooiiieiieie i e e RS. 148.803,57
EStimMativas CoOMPENSATAS. ... cvieiereceirenraerertas e sarerseesrreeaaesseessaesressnssannas RS. 125.748,17
Demais estimativas Compensadas................... B PP RS.520.918,17
TOAlIZANAO «.veiiiiieteeee ettt e st e e s s RS. 806.553,48

O valor de RS. 125.748,17 (cento e vinte e cinco mil, setecentos
e quarenta e oito reais e dezessete centavos), esta composto por duas estimativas
compensadas, sendo RS. 63.829,64, (sessenta e trés mil, oi<tocentos e vinte e nove reais e
sessenta e quatro centavos) compensada através da  Per/Dcomp n.
24617.99679.200808.1.7.03-8146, e RS. 61.918,53 (sessenta e um mil, novecentos e dezoito
reais e cinquenta e trés centavos), compensada na  Per/Dcomp n.?2

13345.61147.200808.1.7.03-5212.
QOcorre que o valor de RS. 63.829,64, ji havia sido objeto de

Despacho Decisério com n.2 de Rastreamento 02360946, com processo de crédito n.2 10875-
902.815/2012-31, onde a Receita Federal - DRF Guarulhos, também n3o reconhece a
estimativa compensadas, as quais compdem o crédito para a liquidagao do débito ora
mencionado. Para esse Despacho Decisério com processo de crédito (n.2 10875-902.815/2012-
31), a Requerente interpds tempestivamente Manifestagdo de Inconformidade(DOC 02),
recorrendo deste, pelo motivo dos processos que compdem os créditos, estarem em
julgamento, e ndo terem definicio nem favordvel, nem contrdria & Requerente. Tal

Manifestac¢do foi protocolada em 11 de julho de 2012 (DOC 3).
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Para o valor de RS. 61.918,53, ndo ha informagdes do ndo
reconhecimento do crédito, uma vez que a empresa nao tomou conhecimento da ndo
homologagdo do valor supra citado, visto que podemos constatar através de pesquisa e telas
tiradas do site da Receita Federal do Brasil, que informa diante de pesquisa na tela "Situagao
Per/Dcomp Entregues", que ha Despacho decisério emitido (DOC 4), porém quando da
pesquisa da tela "Per/Dcomp Despacho Decis6rio”, verificamos a seguinte frase "NAO HA

DESPACHO DECISORIO EMITIDO PARA ESTE DOCUMENTOQ" (DOC 5), ainda para provas finais

o]

de que realmente nao ha Despacho emitido para o documento de n.°

13345.61147.200808.1.7.03-5212, juntamos a relagdo dos Despachos Decisérios recebidos

pela Requerente, extraido, por certificado Digital. (DOC 6) n

Quando da decis@o da Delegacia de origem restou consignado que a contribuinte
limitou-se a questionar a glosa das estimativas compensadas com o saldo negativo, nada
expressando acerca das reten¢es ndo confirmadas e que portanto essa matéria estava preclusa.

Ademais, informou que a DCOMP de 07/05 tinha sido retificada diminuindo o
valor do débito compensado de R$61.918,53 para R$52.751,82.

E, ainda, que “Conforme Acoérddo DRJ-RPO n° 14-54.746, de 12/11/2014, a
manifestacdo de inconformidade apresentada nos autos do citado processo n°
10875.902815/2012-31 foi julgada procedente em parte, para reconhecer em parte o direito
creditorio correspondente ao saldo negativo de CSLL do ano-calendario 2004, no valor
originario de R$ 59.843,24, e homologar as compensagdes ali levadas a litigio, até o limite do
crédito concedido, o qual se mostrou suficiente para a extingdo parcial das estimativas do ano-
calendario 2005, relativas aos referidos PA 06/05 (R$ 63.829,64) e 07/05 (R$ 1.800,97), no total
de R$ 65.630,61.

Portanto, considerou que a Contribuinte fazia jus ao saldo negativo de CSLL do
ano calendéario 2005 no valor originario de R$17.423,58, conforme quadro abaixo:

DIPJ - AC 2005 - ND: 457924 DECLARADO DDE DRJ
Ficha 17

BC da CSLL 8.038.876,13 | 8.038.876,13 8.038.876,13
CSLL TOTAL 723.498,85 723.498,85 723.498,85
DEDUCOES

(-) RETENCAO CSLL 11083,57 5570,08 5570,08
(-) CSLL ESTIMADA COM, SNPA 125748,17 0 65630,61
(-) CSLL ESTIMADA DEMAIS COMP. 520918,17 520918,17 520918,17
(-) CSLL ESTIMADA PAGA 148.803,57 148.803,57 148.803,57
CSLL A PAGAR - 83.054,63 48.207,03 17.423,58

Restou consignado no relatorio de analise de crédito, que da estimativa na PA

07/2005 (R$9.411,74), ndo ter sido possivel confirmar a compensacao.
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Inconformada, a contribuinte apresentou recurso a esse Conselho argumentando
que:

“A requerida solicitou um crédito no valor de R$533.147,54 em PER retificadora
para o0 ano-calendario de 2003, sendo assim a contribuinte tem direitos creditorios a fim de quitar
0 deébito hora questionado no acordao 14-54.746.

Sendo assim, o débito deste acdrddo sera automaticamente compensado pela
homologag¢ao do débito discutido no acérdao mencionado.”

Este é o relatdrio do essencial.

Voto

Conselheira Leticia Domingues Costa Braga, Relatora.
O recurso é tempestivo e dele conheco.
Com relagdo ao mérito, ndo ha qualquer crédito possivel de reconhecimento.

A Contribuinte somente cita um acordao sem nada juntar aos autos, nem o proprio
acordao citado no recurso, nao traz qualquer elemento capaz de identificar crédito, pois 0s
direitos creditorios, mesmo que ainda ndo homologados ja tinham sido considerados pela DRJ.

Ou seja, ndo ha qualquer argumentacdo na peca recursal possivel de alterar o
resultado do julgamento da Delegacia de origem.

Assim, nego provimento ao recurso voluntario, mantendo de origem por seus
préprios fundamentos.

(documento assinado digitalmente)

Leticia Domingues Costa Braga



